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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?



10

LÍNGUA PORTUGUESA

Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças climá-
ticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a principal 
responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral exi-
giria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apresen-
tadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, para 
apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 

questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da ali-
mentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de que 
uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de doen-
ças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é que os 
hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e isso será 
sustentado por argumentos baseados em pesquisas científicas e 
recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 

importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 
uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-

mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implí-
cita à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. 
A argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamenta-
da?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em co-

esão referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um 
deles envolve diferentes estratégias que contribuem para a uni-
dade e a clareza do texto.



RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

69

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, 
ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO OU 
RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS 

REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimo-
rada através da prática e do entendimento dos conceitos funda-
mentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, 
seja em forma fracionária ou decimal, mostra-se como um as-
pecto essencial. A familiaridade com essas representações nu-
méricas e a capacidade de transitar entre elas são competências 
essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões ma-
temáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Ana-
lista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) 

Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 
000 litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazena-
da em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – 
AOCP) 

Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

03. (PM/SP – Oficial Administrativo – VUNESP) 
Uma pessoa está montando um quebra-cabeça que possui, 

no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 do núme-
ro total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 do número 
de peças restantes. O número de peças que ainda precisam ser 
montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.
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Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

04. (Pref. Maranguape/CE – Prof. de educação básica – Ma-
temática – GR Consultoria e Assessoria) 

João gastou R$ 23,00, equivalente a terça parte de 3/5 de 
sua mesada. Desse modo, a metade do valor da mesada de João 
é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da me-

sada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte ma-
neira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

05. (FINEP – Assistente – CESGRANRIO) Certa praça tem 720 
m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará 
600 dm2. 

Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR 
COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os núme-

ros dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em 
fatores primos. Procedemos da seguinte maneira:

Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos 
FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu ME-
NOR EXPOENTE. Exemplo:

MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então 
pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Di-
visor Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos 

os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 
apenas com a seguinte ressalva:

O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-CO-
MUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Míni-

mo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

RAZÃO E PROPORÇÃO

RAZÃO
É uma fração, sendo a e b dois números a sua razão, chama-

-se razão de a para b: a/b ou a:b , assim representados, sendo b 
≠ 0. Temos que:

Exemplo:
(SEPLAN/GO – PERITO CRIMINAL – FUNIVERSA) 
Em uma ação policial, foram apreendidos 1 traficante e 150 

kg de um produto parecido com maconha. Na análise laborato-
rial, o perito constatou que o produto apreendido não era maco-
nha pura, isto é, era uma mistura da Cannabis sativa com outras 
ervas. Interrogado, o traficante revelou que, na produção de 5 
kg desse produto, ele usava apenas 2 kg da Cannabis sativa; o 
restante era composto por várias “outras ervas”. Nesse caso, é 
correto afirmar que, para fabricar todo o produto apreendido, o 
traficante usou

(A) 50 kg de Cannabis sativa e 100 kg de outras ervas.
(B) 55 kg de Cannabis sativa e 95 kg de outras ervas.
(C) 60 kg de Cannabis sativa e 90 kg de outras ervas.
(D) 65 kg de Cannabis sativa e 85 kg de outras ervas.
(E) 70 kg de Cannabis sativa e 80 kg de outras ervas.



RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

71

Resolução:
O enunciado fornece que a cada 5kg do produto temos que 

2kg da Cannabis sativa e os demais outras ervas. Podemos escre-
ver em forma de razão , logo :

Resposta: C

Razões Especiais
São aquelas que recebem um nome especial. Vejamos algu-

mas:
Velocidade: é razão entre a distância percorrida e o tempo 

gasto para percorrê-la.

Densidade: é a razão entre a massa de um corpo e o seu 
volume ocupado por esse corpo. 

PROPORÇÃO
É uma igualdade entre duas frações ou duas razões.

Lemos: a esta para b, assim como c está para d.
Ainda temos:

• Propriedades da Proporção
– Propriedade Fundamental: o produto dos meios é igual ao 

produto dos extremos:
a . d = b . c

– A soma/diferença dos dois primeiros termos está para o 
primeiro (ou para o segundo termo), assim como a soma/dife-
rença dos dois últimos está para o terceiro (ou para o quarto ter-
mo).

– A soma/diferença dos antecedentes está para a soma/dife-
rença dos consequentes, assim como cada antecedente está para 
o seu consequente.

Exemplo:
(MP/SP – AUXILIAR DE PROMOTORIA I – ADMINISTRATIVO 

– VUNESP) 
A medida do comprimento de um salão retangular está para 

a medida de sua largura assim como 4 está para 3. No piso des-
se salão, foram colocados somente ladrilhos quadrados inteiros, 
revestindo-o totalmente. Se cada fileira de ladrilhos, no sentido 
do comprimento do piso, recebeu 28 ladrilhos, então o número 
mínimo de ladrilhos necessários para revestir totalmente esse 
piso foi igual a

(A) 588.
(B) 350.
(C) 454.
(D) 476.
(E) 382.

Resolução:

Fazendo C = 28 e substituindo na proporção, temos:

4L = 28 . 3 
L = 84 / 4 
L = 21 ladrilhos
Assim, o total de ladrilhos foi de 28 . 21 = 588
Resposta: A
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REGRA DE TRÊS SIMPLES OU COMPOSTA

REGRA DE TRÊS SIMPLES
Os problemas que envolvem duas grandezas diretamente ou 

inversamente proporcionais podem ser resolvidos através de um 
processo prático, chamado REGRA DE TRÊS SIMPLES. 

• Duas grandezas são DIRETAMENTE PROPORCIONAIS quan-
do ao aumentarmos/diminuirmos uma a outra também aumen-
ta/diminui.

• Duas grandezas são INVERSAMENTE PROPORCIONAIS 
quando ao aumentarmos uma a outra diminui e vice-versa.

Exemplos: 
(PM/SP – OFICIAL ADMINISTRATIVO – VUNESP) 
Em 3 de maio de 2014, o jornal Folha de S. Paulo publicou 

a seguinte informação sobre o número de casos de dengue na 
cidade de Campinas.

De acordo com essas informações, o número de casos regis-
trados na cidade de Campinas, até 28 de abril de 2014, teve um 
aumento em relação ao número de casos registrados em 2007, 
aproximadamente, de

(A) 70%.
(B) 65%.
(C) 60%.
(D) 55%.
(E) 50%.

Resolução:
Utilizaremos uma regra de três simples:

ano %

11442
100

17136 x

11442.x = 17136 . 100 
x = 1713600 / 11442 = 149,8% (aproximado)

149,8% – 100% = 49,8%
Aproximando o valor, teremos 50%
Resposta: E

(PRODAM/AM – AUXILIAR DE MOTORISTA – FUNCAB) 
Numa transportadora, 15 caminhões de mesma capacidade 

transportam toda a carga de um galpão em quatro horas. Se três 
deles quebrassem, em quanto tempo os outros caminhões fa-
riam o mesmo trabalho?

(A) 3 h 12 min
(B) 5 h
(C) 5 h 30 min
(D) 6 h
(E) 6 h 15 min

Resolução:
Vamos utilizar uma Regra de Três Simples Inversa, pois, 

quanto menos caminhões tivermos, mais horas demorará para 
transportar a carga:

caminhões horas

15 4

(15 – 3) x

12.x = 4 . 15
x = 60 / 12
x = 5 h
Resposta: B

REGRA DE TRÊS COMPOSTA
Chamamos de REGRA DE TRÊS COMPOSTA, problemas que 

envolvem mais de duas grandezas, diretamente ou inversamente 
proporcionais.

Exemplos:
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

– FCC) 
O trabalho de varrição de 6.000 m² de calçada é feita em 

um dia de trabalho por 18 varredores trabalhando 5 horas por 
dia. Mantendo-se as mesmas proporções, 15 varredores varrerão 
7.500 m² de calçadas, em um dia, trabalhando por dia, o tempo 
de 

(A) 8 horas e 15 minutos.
(B) 9 horas.
(C) 7 horas e 45 minutos.
(D) 7 horas e 30 minutos.
(E) 5 horas e 30 minutos.

Resolução:
Comparando- se cada grandeza com aquela onde está o x.

M² ↑ varredores ↓ horas ↑

6000 18 5

7500 15 x
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LEI Nº 18.147/2015 (APROVA O PLANO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO)

LEI Nº 18.147/2015

Aprova O Plano Municipal De Educação.

O POVO DA CIDADE DO RECIFE, POR SEUS REPRESENTANTES, 
DECRETOU, E EU, EM SEU NOME, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação da 
Cidade de Recife - PME, com vigência por 10 (dez) anos, a contar 
da publicação desta Lei, na forma do Anexo Único, com vistas ao 
cumprimento do disposto no inciso I do artigo 11 da Lei Federal 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no artigo 8º da Lei Federal 
nº 13.005, de 25 de junho de 2014, e no inciso IV do art. 89 da Lei 
Orgânica do Município de Recife.

Art. 2º São diretrizes do PME:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase 

na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas 
de discriminação;

IV - melhoria da qualidade de ensino e da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase 

nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção da educação em direitos humanos, à 

diversidade cultural e à sustentabilidade socioambiental;
VII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica 

do Município;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação, resultantes da receita de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil 
e da educação inclusiva;

IX - valorização dos profissionais de educação;
X - difusão dos princípios da equidade e do respeito à 

diversidade cultural.
Art. 3º As metas previstas no Anexo Único integrante desta 

lei deverão ser cumpridas no prazo de vigência do PME, desde 
que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias 
específicas.

Art. 4º As metas previstas no Anexo Único integrante desta 
lei deverão ter como referência os censos mais atualizados da 
educação básica e superior, disponíveis na data da publicação 
desta lei.

Art. 5º A execução do PME e o cumprimento de suas metas 
serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações 
periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

I - Secretaria Municipal de Educação;
II - Comissão de Educação da Câmara Municipal de Educação;

III - Conselho Municipal de Educação;
IV - Fórum Municipal de Educação
§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações 

nos respectivos sítios institucionais;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a 

implementação das estratégias e o cumprimento das metas;
§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência 

deste PME, a Secretaria Municipal de Educação, com o suporte 
de instituições de pesquisas, publicará estudos para aferir a 
evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
desta Lei.

§ 3º O investimento público em educação a que se refere 
a Meta 20 do Anexo Único desta Lei, engloba os recursos 
aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem 
como os recursos aplicados nos programas suplementares e de 
expansão da educação básica e profissional, inclusive da forma 
de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas 
pelo Município do Recife, os subsídios concedidos em programas 
de financiamento estudantil e o financiamento de creches, 
pré-escolas e de educação especial na forma do art. 213 da 
Constituição Federal.

Art. 6º Fica mantido o regime de colaboração entre o 
Município, o Estado de Pernambuco e a União para a consecução 
das metas do PME e a implementação das estratégias a serem 
realizadas.

§ 1º As estratégias definidas no Anexo Único integrante 
desta lei não excluem a adoção de medidas visando a 
formalizar a cooperação entre os entes federados, podendo 
ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de 
coordenação e colaboração recíproca.

§ 2º O Sistema Municipal de Ensino do Recife deverá prever 
mecanismos de acompanhamento para a consecução das metas 
do PME.

Art. 7º Para garantia da equidade educacional, o Município 
deverá considerar o atendimento às necessidades específicas da 
Educação Especial, assegurando um sistema inclusivo em todos 
os níveis, etapas e modalidades de ensino.

Art. 8º O Plano Municipal de Educação da Cidade do Recife 
abrangerá, prioritariamente, o Sistema Municipal de Ensino, 
definindo as metas e estratégias que atendam às incumbências 
que lhe forem destinadas por lei.

Art. 9º Assegurar no PME a articulação das políticas 
educacionais com as demais políticas sociais, particularmente 
as culturais, considerando as necessidades específicas das 
populações em situação de risco e de rua, comunidades com 
baixos índices de IDH e diversidade cultural.
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Art. 10 O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais do Município deverão ser formulados de 
modo a assegurar a consignação de dotações orçamentárias 
compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim 
de viabilizar sua plena execução.

Art. 11 Até o final do primeiro semestre do nono ano de 
vigência deste PME, o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal do Recife, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, 
o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação 
a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, 
diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Parágrafo único. O processo de elaboração do projeto de 
lei disposto no caput deverá ser precedido de consulta popular 
com a ampla participação de representantes da comunidade 
educacional e da sociedade civil.

Art. 12 O Poder Executivo promoverá a realização de, pelo 
menos, 02 (duas) conferências municipais de educação até o 
final do decênio, articuladas e coordenadas em conjunto com 
o Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar a 
execução deste PME.

Parágrafo único. O Fórum Municipal de Educação, além da 
atribuição referida no caput, acompanhará a execução do PME e 
o cumprimento de suas metas.

Art. 13 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Recife, 22 de junho de 2015

ANEXO
METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO

META 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-
escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade 
e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 
atender 70% (setenta por cento) da demanda das crianças de até 
(três) anos até o final da vigência deste PME.

ESTRATÉGIAS:
1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão 
e ordenamento das respectivas redes públicas de educação 
infantil segundo padrão nacional de qualidade compatível com 
as peculiaridades locais;

1.2) garantir novas matriculas na educação infantil, 
contribuindo para universalização, até 2016, do atendimento à 
população de 4 a 5 anos residente no Recife, e oferecer novas 
vagas para, no mínimo, 70% (setenta por cento) da demanda das 
crianças de até 3 (três) anjos até o final da vigência deste PME.”

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, 
levantamento da demanda por creche para a população de 
até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o 
atendimento da demanda manifesta;

1.4) manter e ampliar, em regime de colaboração e 
respeitadas as normas de acessibilidade, programa de 
construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição 
de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física 
de escolas públicas de educação infantil;

1.5) utilizar subsídios de programas do governo federal 
para aquisição de equipamentos para a rede escolar pública de 
educação infantil, voltado à expansão e à melhoria da rede física 
de creches e pré-escolas públicas, a partir do início da vigência 
desse plano;

1.6) melhorar as condições físicas das unidades de educação 
infantil, equipando-as com mobiliário adequado, e adaptação 
para inclusão dos alunos(as) com deficiência e transtornos 
globais do desenvolvimento, garantindo o fornecimento de 
alimentação escolar de qualidade para toda educação infantil;

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches 
certificadas como entidades beneficentes de assistência social 
na área de educação para a expansão da oferta na rede escolar 
pública;

1.8) promover a formação continuada dos profissionais 
de educação infantil, inclusive para a utilização de softwares 
educativos, ferramentas e interfaces tecnológicas, priorizando os 
profissionais da rede como formadores;

1.9) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a 
oferta do atendimento educacional especializado complementar 
e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
oferecendo a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação 
básica;

1.10) preservar as especificidades da educação infantil na 
organização das redes escolares, garantindo o atendimento da 
criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que 
atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação 
com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) 
de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

1.11) fortalecer a parceria da Secretaria de Educação com o 
Conselho Tutelar e o Ministério Público para zelar pela matrícula 
e frequência das crianças de 4 e 5 anos na educação infantil, 
criando um procedimento padrão que facilite a comunicação 
das unidades de ensino com o sistema de garantia de direitos da 
criança e do adolescente, tomando como referência o decreto 
municipal nº 01/2007 (Projeto Voltei);

1.12) promover e estimular a parceria escola-família, 
envolvendo-a nas atividades das unidades educacionais, com 
foco no desenvolvimento integral das crianças de até 5 anos de 
idade, e a parceria com os postos de saúde da família e centros 
de referência de assistência social para acompanhamento;

1.13) estabelecer parcerias para o atendimento psicológico 
aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino;

1.14) realizar chamada pública para efetivação da matrícula 
universal da demanda da população de 4 e 5 anos;

1.15) realizar, com a colaboração da União e do Estado, a 
cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação 
infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e 
verificar o atendimento;

1.16) garantir vaga na pré-escola dos alunos oriundos das 
unidades conveniadas na rede municipal de ensino, respeitando-
se a legislação vigente;

1.17) manter grupos de trabalho na Secretaria de Educação 
responsáveis por acompanhar e aprimorar a política de ensino 
da história e cultura afro-brasileira e indígena, ampliando 
a participação dos profissionais de educação, oferecendo a 
formação e material pedagógico para as unidades de educação 
infantil;

1.18) realizar concursos públicos para profissionais de 
educação, quando necessário, visando atender à demanda 
proposta pela meta;
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1.19) disciplinar, com amparo na legislação educacional, 
no âmbito do sistema de ensino, a organização do trabalho 
pedagógico incluindo a adequação do calendário escolar de 
acordo com a realidade local e as condições climáticas da região;

1.20) programar no calendário encontros para a discussão e 
avaliação do projeto político pedagógico pelos profissionais da 
unidade, observando-se a política de ensino e respeitando-se os 
direitos dos estudantes;

1.21) promover o desenvolvimento dos componentes artes e 
suas linguagens (artes visuais, dança, teatro e música), educação 
ambiental e educação física na educação Infantil.

META 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) 
anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e 
garantir que, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos 
alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último 
ano de vigência deste PME.

ESTRATÉGIAS:
2.1) reorganizar, em regime de cooperação com o Estado, as 

redes estadual e municipal com um levantamento da demanda 
para garantir o acesso e permanência do estudante com 
qualidade social, criando mecanismo para acompanhar a sua 
permanência na escola;

2.2) proporcionar ao estudante do ensino fundamental, por 
meio de diferentes áreas do conhecimento, a apropriação de 
saberes que favoreçam o exercício da cidadania e a continuidade 
de seu processo de escolarização;

2.3) manter e ampliar ações de correção de fluxo de 
ensino fundamental com acompanhamento individualizado do 
estudante com rendimento defasado e adoção de práticas como 
aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação 
e progressão parcial;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 
acesso, permanência e aproveitamento escolar dos beneficiários 
de programas de transferência de renda, identificando motivos de 
ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração 
com toda a comunidade escolar, o apoio à aprendizagem, bem 
como articular com a União o aperfeiçoamento dos critérios para 
que os estudantes do ensino fundamental recebam o programa 
bolsa-família;

2.5) elaborar o mapa de localização residencial da demanda 
escolar de crianças 6 a 14 anos, em parceria com assistência 
social e de saúde;

2.6) acionar o Conselho Tutelar e o Ministério Público, no 
caso em que as famílias, injustificadamente, se neguem ou 
se ausentem da responsabilidade de matricula das crianças 
e adolescentes de 6 a 14 anos, mediante verificação da vaga 
disponibilizada pelo poder público, sempre que possível, na área 
próxima ao seu domicilio;

2.7) realizar chamada pública para efetivação da matrícula 
universal da demanda de 6 a 14 anos;

2.8) promover formação continuada aos profissionais da 
educação não docentes em parceria com as instituições de 
ensino, entidades e profissionais da área educacional;

2.9) promover a ampliação e melhoria da rede física escolar 
a partir do padrão mínimo exigido pelo MEC;

2.10) promover a relação das escolas com instituições e 
movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de 
atividades culturais para os (as) alunos (as) dentro e fora dos 
espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem 
polos de criação e difusão cultural;

2.11) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no 
acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio 
do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.12) fortalecer e ampliar parcerias com Conselho Tutelar 
e agentes comunitários de saúde para assegurar a aplicação de 
medidas preventivas na escola, comunicando-se o resultado ao 
Conselho Escolar;

2.13) garantir a superação das desigualdades educacionais, 
com ênfase na promoção da igualdade racial, valorizando as 
especificidades de cada indivíduo através da construção de 
políticas públicas e sua implementação;

2.14) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino 
fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e 
filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter 
itinerante;

2.15) implementar e desenvolver programas públicos de 
atividades extracurriculares no contra turno, com observância 
das especificidades dos educandos, com foco na aprendizagem;

2.16) promover, em parceria com a Secretaria de Esportes, 
atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades 
esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação 
do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo 
municipal;

2.17) ampliar o acesso da rede pública municipal a 
computadores em banda larga de alta velocidade e aumentar a 
relação computadores/tablets/estudante e docentes nas escolas 
da rede pública de educação básica, promovendo a utilização 
pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação.

META 3: colaborar com a União e o Estado para universalizar 
o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 
17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência 
deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 
85% (oitenta e cinco por cento).

ESTRATÉGIAS:
3.1) colaborar com a União e o Estado, no que for necessário, 

para institucionalizar programa nacional de renovação do ensino 
médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 
por meio de currículos escolares que organizem, de maneira 
flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos 
articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, 
tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de 
equipamentos e laboratórios, a produção de material didático 
específico, a formação continuada de professores e a articulação 
com instituições acadêmicas, esportivas e culturais;

3.2) contribuir na pactuação entre União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que 
trata o § 5º do art. 7º desta Lei, com a elaboração de proposta 
de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 
configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio;

3.3) colaborar com o Estado, no que for necessário, para a 
expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à 
educação profissional, das comunidades indígenas e quilombolas 
e das pessoas com deficiência;

3.4) promover a superação das desigualdades educacionais, 
com ênfase na promoção da cidadania, dignidade da pessoa 
humana e na erradicação de todas as formas de discriminação 
negativa;
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3.5) colaborar com o Estado, no que for necessário, para 
fomentar programas de educação e de cultura para a população 
urbana de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para 
aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo 
escolar;

3.6) colaborar com o Estado na implementação de políticas 
de prevenção à evasão escolar, desenvolvendo mecanismos de 
monitoramento da assiduidade dos alunos, a ser realizado por 
pessoal competente e capacitado, a fim de traçar um diagnostico 
acerca das possíveis causas da evasão, com vista à implementação 
de medidas pedagógicas voltadas às necessidades específicas 
para cada caso;

3.7) elevar, em colaboração com o Estado, os números 
de novas matrículas para a população de 15 a 17 anos que se 
encontra fora da escola, nos níveis fundamental e médio, e na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA.

META 4: universalizar, em colaboração com o Estado, o 
acesso para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo.

ESTRATÉGIAS:
4.1) ampliar, em colaboração com o Estado, o número de 

matrículas para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação;

4.2) promover a formação continuada de professores(as) do 
Atendimento Educacional Especializado - AEE em parceria com 
instituições de ensino, entidades e profissionais da educação, 
atendendo as especificidades do atendimento às crianças, aos 
jovens, adultos e

idosos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação;

4.3) garantir aos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, a 
construção de Salas de Recursos Multifuncionais - SRM em 100% 
das novas unidades educacionais da rede e ampliar em 50% a 
adaptação das atuais unidades que possuam condições físicas 
para tanto;

4.4) intensificar a formação continuada para os profissionais 
da educação da sala regular e atendimento educacional 
especializado, proporcionando novas perspectivas e práticas de 
atuação na perspectiva da educação inclusiva;

4.5) fomentar o Atendimento Educacional Especializado - 
AEE, em salas de recursos multifuncionais, dos/das estudantes 
inclusos(as) na Rede de Ensino, com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

4.6) ampliar o atendimento educacional nos Núcleos de 
Apoio Especializado da Secretaria de Educação do Recife para 
atender prioritariamente aos(às) estudantes matriculados(as) na 
rede pública;

4.7) promover parceria com a Secretaria Municipal de Saúde 
para mapeamento da população entre 4 e 17 anos de idade 
com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, 
para o oferecimento de estimulação precoce e atendimento 
multidisciplinar;

4.8) fomentar a criação de centros multidisciplinares por 
Região Político Administrativa - RPA, para apoio, pesquisa e 
assessoria, articulados com instituições acadêmicas, secretarias 
do município integrados por profissionais das áreas de saúde, 
assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho 
dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;

4.9) ofertar Educação de Jovens e Adultos - EJA, conforme 
disponibilidade da rede, nos horários em que houver demanda 
para estudantes com deficiência, em função de insegurança 
no horário noturno e em razão dos alunos fazerem uso de 
medicamentos sedativos, que os impossibilita de participar das 
atividades no turno da noite;

4.10) ampliar a oferta do transporte escolar inclusivo para 
garantia do deslocamento dos estudantes com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento, no percurso casa/escola, 
escola/casa e para o atendimento educacional especializado 
no contra turno, incluindo os núcleos/centros e os centros 
multidisciplinares;

4.11) cooperar com o Programa Nacional de Acessibilidade 
nas Escolas Públicas para adequação arquitetônica, oferta 
de transporte acessível, disponibilização de material didático 
acessível e recursos de tecnologia assistiva e oferta da educação 
bilíngue em língua portuguesa e Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS;

4.12) ampliar, em colaboração com o Estado, a oferta 
de salas regulares bilíngues na rede municipal de ensino em 
unidades educacionais que atendam estudantes de 4 (quatro) a 
17 (dezessete) anos com surdez e com deficiência auditiva, tendo 
a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, como primeira língua e, na 
modalidade escrita, a Língua Portuguesa como segunda língua, 
bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e 
surdo-cegos;

4.13) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, 
bem como da permanência e do desenvolvimento escolar 
dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários 
(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, preconceito e violência, 
com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
à adolescência e à juventude;

4.14) promover o acesso e a permanência na escola 
dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

4.15) fomentar, em colaboração com a Secretaria de Juventude 
e Qualificação Profissional, na educação profissionalizante as 
condições de acesso e permanência na escola da pessoa com 
deficiência, transtorno globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação de modo a assegurar sua qualificação 
com o apoio do atendimento educacional especializado;

4.16) ampliar, em colaboração com o Estado, para a 
população de Recife com idade entre 4 (quatro) e 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, o acesso à educação básica;
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POLÍTICAS PÚBLICAS E LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

A legislação e as políticas públicas são essenciais para asse-
gurar o direito à educação especial e inclusiva, proporcionando 
diretrizes para que todas as crianças e adolescentes, incluindo 
aqueles com necessidades educacionais específicas, tenham 
acesso a uma educação de qualidade. No Brasil, diversos mar-
cos legais e documentos internacionais servem de base para o 
desenvolvimento e a implementação de práticas educacionais 
inclusivas.

Constituição Federal de 1988
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, pela primeira 

vez na história do Brasil, o direito à educação como uma garantia 
fundamental para todos os cidadãos, promovendo a inclusão das 
pessoas com deficiência e assegurando a igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola. No artigo 208, inciso III, 
a Constituição define que:

“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
a garantia de atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensi-
no.”

Esse princípio constitucional é a base para a implementação 
de políticas educacionais inclusivas e afirma o compromisso do 
Estado em assegurar os recursos necessários para que pessoas 
com deficiência tenham acesso à educação em escolas regula-
res, com atendimento educacional especializado (AEE) quando 
necessário.

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 
nº 9.394/1996

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é um 
dos principais instrumentos normativos da educação no Brasil. 
Aprovada em 1996, a LDB consolida a educação especial como 
uma modalidade de ensino que deve perpassar todos os níveis 
e etapas da educação básica, promovendo a inclusão e o atendi-
mento especializado.

Os principais artigos que tratam da educação especial e in-
clusiva são:

– Artigo 58: Define a educação especial como uma moda-
lidade que deve ser oferecida de forma integrada à educação 
regular, com apoio pedagógico especializado para os estudantes 
que necessitam.

– Artigo 59: Garante que os sistemas de ensino devem pro-
porcionar currículos, métodos, recursos e organização especí-
ficos para atender às necessidades dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação.

– Artigo 60: Prevê o financiamento para a educação especial, 
incluindo a oferta de serviços e recursos que viabilizem o atendi-
mento educacional especializado.

A LDB, portanto, não apenas estabelece a educação especial 
como um direito, mas também define os recursos e adaptações 
necessários para que a inclusão ocorra de forma efetiva e respei-
te as particularidades dos alunos com necessidades educacionais 
específicas.

Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei nº 13.005/2014
O Plano Nacional de Educação (PNE) é um documento estra-

tégico que define diretrizes, metas e estratégias para a educação 
brasileira, com validade de dez anos. Em vigor desde 2014, o PNE 
traz diretrizes para o desenvolvimento da educação inclusiva, 
destacando-se especialmente a Meta 4, que estabelece:

“Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezesse-
te) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica 
e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo.”

Essa meta propõe a universalização do acesso à educação 
para estudantes com deficiência e a ampliação da oferta de AEE 
em todos os municípios, garantindo que as escolas estejam pre-
paradas para receber esses alunos. O PNE também inclui outras 
metas que incentivam a formação continuada de professores 
para a educação inclusiva e a adequação da infraestrutura esco-
lar, promovendo um ambiente acessível.

Decreto nº 7.611/2011
O Decreto nº 7.611/2011 regulamenta a oferta de educação 

especial e o atendimento educacional especializado (AEE) no 
Brasil. Ele estabelece que o AEE deve ser oferecido no contra-
turno escolar, de forma complementar ou suplementar, visando 
atender às especificidades dos estudantes com deficiência.

O decreto define o AEE como:

“Conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pe-
dagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma 
complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino 
regular.”

Além disso, o decreto incentiva a criação de salas de recur-
sos multifuncionais, onde o AEE é oferecido, e a formação de 
professores para atender às necessidades dos alunos da educa-
ção especial. Ele também propõe a articulação entre as redes de 
ensino e os serviços de saúde e assistência social para fortalecer 
o suporte oferecido aos estudantes e suas famílias.
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Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006)

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2006 e 
ratificada pelo Brasil com status de emenda constitucional em 
2008, é um marco fundamental para a educação inclusiva. Essa 
convenção defende o direito das pessoas com deficiência a uma 
educação inclusiva e de qualidade, sem discriminação.

No artigo 24, a Convenção estabelece:

“Os Estados Partes devem assegurar que as pessoas com de-
ficiência possam ter acesso a uma educação inclusiva em todos 
os níveis e ao longo da vida, em ambientes que maximizem o de-
senvolvimento acadêmico e social.”

Esse compromisso internacional obriga o Brasil a adotar po-
líticas públicas inclusivas, garantindo que o sistema educacional 
seja capaz de atender às necessidades de todos os estudantes. A 
Convenção reforça o dever do Estado de promover a formação 
de professores, adaptar o currículo e adotar tecnologias assisti-
vas para garantir o acesso e a permanência dos alunos com defi-
ciência em escolas regulares.

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008)

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, publicada pelo Ministério da Educação em 
2008, é um documento que orienta as redes de ensino para a 
implementação de práticas inclusivas. A política tem como ob-
jetivo principal assegurar o direito ao ensino regular para todos 
os alunos, com apoio especializado, e promover a transformação 
das escolas para que sejam inclusivas e acessíveis.

Entre as principais diretrizes dessa política estão:
- Matrícula de alunos com deficiência em classes comuns de 

escolas regulares, promovendo a inclusão social e acadêmica.
- Oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE) no 

contraturno, para atender às especificidades dos alunos.
- Incentivo à formação continuada de professores em práti-

cas inclusivas, visando qualificar a atuação dos profissionais que 
trabalham com estudantes com necessidades educacionais es-
pecíficas.

- Parcerias com instituições especializadas para complemen-
tar o atendimento dos alunos, quando necessário.

Essa política estabeleceu bases concretas para que a edu-
cação inclusiva se tornasse uma prática integrada ao cotidiano 
das escolas brasileiras, promovendo uma visão de que todos os 
alunos têm direito a aprender juntos.

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Brasileira de Inclu-
são) – Lei nº 13.146/2015

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), 
também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é 
uma legislação que consolida os direitos das pessoas com defi-
ciência em várias áreas, incluindo a educação. A LBI, em seu ar-
tigo 28, define que:

“É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 
sociedade assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar uma política de educação inclusiva em to-
dos os níveis e modalidades, ao longo da vida.”

A LBI reforça a obrigatoriedade de que todas as instituições 
de ensino, públicas e privadas, ofereçam condições de acessibili-
dade e não promovam qualquer tipo de discriminação. Ela prevê 
adaptações razoáveis e o uso de tecnologias assistivas como di-
reito do estudante, visando garantir a plena participação e inclu-
são na vida escolar.

O conjunto de legislações e políticas públicas voltadas para 
a educação especial e inclusiva reflete o compromisso do Bra-
sil com o direito universal à educação e a valorização da diver-
sidade. Esses marcos legais são fundamentais para orientar as 
escolas e redes de ensino na construção de práticas pedagógicas 
inclusivas, e representam passos importantes para uma socieda-
de mais justa e equitativa. Contudo, a implementação dessas po-
líticas ainda enfrenta desafios que exigem um esforço contínuo 
de todos os atores envolvidos na educação.

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO BÁSICA

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Bá-
sica (DCN), publicadas pelo Ministério da Educação (MEC) em 
2013, constituem um documento fundamental para orientar a 
organização, desenvolvimento e avaliação da educação básica no 
Brasil. Elaboradas pela Secretaria de Educação Básica (SEB), as 
diretrizes buscam estabelecer princípios e parâmetros que asse-
gurem a qualidade e a equidade na oferta educacional em todo 
o território nacional.

Conceito e Finalidade das Diretrizes
As DCNs funcionam como um referencial normativo que 

orienta a elaboração e implementação dos currículos nos dife-
rentes sistemas e instituições de ensino. Seu objetivo central é 
garantir uma educação inclusiva, democrática e de qualidade, 
que respeite as especificidades regionais e culturais do país, além 
de contribuir para a formação integral do indivíduo.

As diretrizes definem a educação básica como o conjunto ar-
ticulado de etapas e modalidades de ensino que abrange:

▸ Educação Infantil,
▸ Ensino Fundamental (anos iniciais e finais), e
▸ Ensino Médio.
Além disso, o documento reforça a articulação com a Educa-

ção de Jovens e Adultos (EJA), a educação especial, a educação 
indígena e outras modalidades.

Princípios da Educação Básica
As DCNs estão fundamentadas em princípios que visam as-

segurar uma educação democrática e inclusiva, tais como:
▸ Igualdade de condições de acesso e permanência na es-

cola.
▸ Qualidade na oferta educacional, com foco na aprendiza-

gem significativa.
▸ Liberdade e pluralidade, garantindo respeito às diferenças 

culturais, regionais, étnicas e de gênero.
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▸ Gestão democrática, com participação da comunidade es-
colar na tomada de decisões.

▸ Articulação entre educação, trabalho e cidadania, promo-
vendo uma formação integral e crítica.

Esses princípios reforçam o compromisso com o desenvolvi-
mento humano, social e econômico, além de preparar o estudan-
te para a vida em sociedade.

Organização dos Níveis e Modalidades da Educação Básica
As diretrizes detalham a estrutura da educação básica, enfa-

tizando as suas diferentes etapas:

Educação Infantil
Atende crianças de 0 a 5 anos, dividida em creche (0 a 3 

anos) e pré-escola (4 e 5 anos). O foco é no desenvolvimento in-
tegral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, por meio de experiências lúdicas e significativas.

Ensino Fundamental
Organizado em dois ciclos:
▸ Anos iniciais: 1º ao 5º ano (alfabetização e letramento 

como bases fundamentais).
▸ Anos finais: 6º ao 9º ano (aprofundamento em áreas do 

conhecimento).

Ensino Médio
Consolidado como a etapa final da educação básica, deve ar-

ticular formação geral e preparação para o mundo do trabalho, 
além de possibilitar o ingresso no ensino superior.

Modalidades Complementares
Além dos níveis regulares, as DCNs abrangem:
▸ Educação Especial (inclusiva e transversal).
▸ Educação de Jovens e Adultos (EJA).
▸ Educação do Campo, indígena e quilombola.

Articulação com Políticas Públicas e Direitos Fundamentais
As DCNs reforçam a necessidade de alinhamento com as po-

líticas públicas educacionais, como o Plano Nacional de Educação 
(PNE) e outras estratégias nacionais.

O documento também está embasado nos Direitos Funda-
mentais previstos na Constituição Federal de 1988, como o di-
reito à educação, à igualdade e ao pleno desenvolvimento da 
pessoa humana.

Há um foco especial em garantir:
▸ Acesso universal à escola.
▸ Permanência com qualidade.
▸ Redução das desigualdades educacionais.

Orientações Pedagógicas e Avaliação
A proposta pedagógica da educação básica deve considerar 

a interdisciplinaridade, a contextualização e a formação integral. 
As DCNs orientam que o currículo deve estar em constante diálo-
go com os contextos sociais e culturais dos alunos.

A avaliação da aprendizagem é destacada como uma prática 
contínua, cumulativa e diagnóstica, cujo foco principal é identifi-
car as necessidades dos estudantes e garantir o desenvolvimento 
de suas competências e habilidades.

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publica-
ção da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/
13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ART. 5º (DOS 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS), 

ART. 205 A 214 (DA EDUCAÇÃO)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação; 
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XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, sal-
vo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instru-
ção processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabe-
lecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-
dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissio-
nal; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de co-
operativas independem de autorização, sendo vedada a interfe-
rência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produ-
tiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvol-
vimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ativida-
des desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associa-
tivas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-
co perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-

tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;




